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Dedicatória 

 Durante o ano de 2023, em uma sessão de terapia, percebi algo que nunca havia me 

dado conta antes: O quão parecida eu sou com minha avó Ivone. 

 Minha avó foi uma pessoa inspiradora (não somente para mim, mas para todos os que 

a conheceram). Mesmo não tendo acesso a muitas oportunidades, dona Ivone sempre buscou 

melhorar suas condições de vida. Minha avó me ensinou a ser querida com as pessoas, também 

a ser um pouco “cara de pau”, no famoso estilo “quem tem boca, vai à Roma”. Em outras 

palavras, minha avó me ensinou a não ter vergonha. Se fui a aluna estudiosa, que nunca se 

encabulava para levantar a mão e fazer perguntas, devo isso a ela. E essa habilidade foi uma 

das mais preciosas que ela pôde me passar, pois todo mundo sabe que o mundo acadêmico é 

feito de pessoas que não têm medo de questionar, de se colocar perante os outros. 

 Minha avó me ensinou o valor de trabalhar duro. Foi com ela que eu aprendi que, vindo 

de onde viemos, somente é possível conquistar as coisas trabalhando incansavelmente. Com 

lágrimas nos olhos, ao escrever esta dedicatória, penso comigo, “vó, nós conseguimos!”.  

 É lindo e fenomenal que a minha inspiração de vida profissional seja uma senhora que 

se aposentou como auxiliar de serviços gerais em uma Universidade. Isso é a prova mais 

concreta de que o conhecimento mais valoroso que há é o que aprendemos no cotidiano, nas 

vivências, nas trocas com as pessoas. Minha avó infelizmente só conseguiu pisar em um 

ambiente acadêmico enquanto servente, porém ela, com seus ensinamentos de vida, construiu 

toda a base para que hoje eu possa estar me tornando Mestre em Psicologia. 

 Minha avó Ivone infelizmente foi uma das vítimas da COVID-19 enquanto vivíamos 

tempos sombrios, onde imperava nas cátedras presidenciais a desqualificação da ciência e a 

inexistência de vacinas. E hoje em dia, ser pesquisadora para mim significa trabalhar 

incessantemente para poder contribuir com nossa sociedade, não somente dentro da 

Universidade, mas levando o conhecimento para além dos muros da UFRGS, e assim fazendo 
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o possível para que nunca mais nosso país retorne ao oceano obscuro da ignorância em que 

mergulhamos entre os anos de 2019 e 2022. 

 Te dedico, vó, este que foi (até então) o maior trabalho da minha vida. Te carrego 

comigo todos os dias em meus pensamentos, e sei que, onde você estiver, está orgulhosa do 

que conquistamos juntas. Te amo para sempre. 
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Resumo  

Existem diversos elementos que comprovadamente atuam como barreiras ao tratamento em 

saúde mental. Atualmente, um fator-chave na decisão de buscar terapia é o estigma relacionado 

aos transtornos mentais, seja ele público ou internalizado. Embora o tema seja explorado no 

exterior, no Brasil os estudos nessa área são escassos: Faltam escalas validadas que avaliem o 

autoestigma, e as atitudes e intenções em procurar tratamento psicológico/psiquiátrico. Aponta-

se também a carência de maiores informações sobre como o estigma ocorre no país. Destarte, 

este estudo teve como objetivo adaptar e produzir evidências de validade e fidedignidade para 

as versões brasileiras dos instrumentos Self-Stigma of Seeking Help (SSOSH); Percepções de 

estigmatização de terceiros para busca de ajuda psicológica (PSOSH); Mental Help Seeking 

Attitudes Scale (MHSAS); e Mental Help Seeking Intention Scale (MHSIS). Os participantes 

foram distribuídos em duas amostras. Amostra 1: 307 adultos (18-75 anos), com escolaridade 

mínima de ensino médio completo. Amostra 2: 94 adultos, de igual idade e escolaridade, 

membros da Polícia Civil de um estado brasileiro. Foram executadas Análises Fatoriais 

Confirmatórias que confirmaram o modelo unifatorial para todas as escalas, além de 

correlações que evidenciaram a validade convergente entre as escalas. 

 

Palavras-chave: estigma; atitudes; intenções; terapia; busca por tratamento. 

 

 

 

 

 



11 

 

Abstract 

Several elements have been proven to act as barriers to mental health treatment. Currently, a 

key factor in the decision to seek therapy is the stigma associated with mental disorders, 

whether it be public or internalized. Although the topic is explored abroad, studies in this area 

are scarce in Brazil: There is a lack of validated scales to assess self-stigma, attitudes, and 

intentions towards seeking psychological/psychiatric treatment. There is also a need for more 

information on how stigma occurs in the country. Therefore, this study aimed to adapt and 

provide evidence of validity and reliability for Brazilian versions of the instruments Self-

Stigma of Seeking Help (SSOSH); Perceptions of Stigmatization by Others for Seeking 

Psychological Help (PSOSH); Mental Help Seeking Attitudes Scale (MHSAS); and Mental 

Help Seeking Intention Scale (MHSIS). Participants were divided into two samples. Sample 1: 

307 adults (18-75 years old), with a minimum education level of completed high school. 

Sample 2: 94 adults, of the same age and education level, members of the Civil Police from a 

Brazilian state. Confirmatory Factor Analyses  

were conducted, confirming the unifactorial model for all scales, as well as correlations that 

evidenced convergent validity among the scales. 

 

 

Keywords: Stigma; attitudes; intentions; therapy; help-seeking.  
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Capítulo I - Introdução  

A busca pelo entendimento sobre quais fatores constituem barreiras ao tratamento 

psicológico e/ou psiquiátrico ocorre há muitas décadas (Bowden et al., 1980). É uma realidade 

amplamente reconhecida que uma parcela significativa de indivíduos que enfrentam 

dificuldades relacionadas à saúde mental não procura ajuda profissional na área da psicologia 

ou psiquiatria. Além disso, há numerosos relatos de pessoas que, embora iniciem algum tipo 

de tratamento, não seguem integralmente as orientações prescritas, eventualmente 

interrompendo os serviços de atendimento no futuro (Corrigan et al., 2004). Para que se 

compreenda o processo da busca por terapia, é necessário que sejam disponibilizadas escalas 

adequadas que avaliem os diferentes construtos envolvidos nesta questão. Sendo assim, este 

estudo pretende adaptar e fornecer evidências de validade e fidedignidade para escalas que 

avaliam o estigma relacionado aos transtornos mentais em suas duas dimensões (público e 

internalizado), além de instrumentos que avaliam as atitudes e intenções sobre buscar terapia. 

Tais evidências serão avaliadas em duas amostras de brasileiros, sendo uma (e.g., policiais 

civis) bastante susceptível ao estresse e sintomas psicopatológicos (Zanon et al., 2021). 

No Brasil, em 2020, o Ministério da Saúde publicou os resultados preliminares da fase 

dois de um estudo que coletou dados sobre a saúde mental dos brasileiros durante a pandemia 

da COVID-19. De acordo com os achados, 26,8% dos participantes da amostra manifestaram 

depressão moderada, 12,3% apresentaram depressão grave, 34,8% exibiram compatibilidade 

com sintomas de estresse pós-traumático e 74% demonstraram sintomas de ansiedade. Apesar 

do alto índice de incidência desses transtornos, descobriu-se que apenas 29,3% dos 

entrevistados procuraram ajuda de profissionais da área, sendo que 20% foram em serviços 

particulares. Além disso, 34,2% dos participantes afirmaram que não buscaram atendimento, 

porém gostariam de receber algum tipo de tratamento, especialmente nos casos de ansiedade 

(78%) e de estresse pós-traumático (51,9%) (Brasil, Ministério da Saúde, 2020). 
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Apesar do aumento da conscientização sobre saúde mental nos dias de hoje, ainda 

persistem muitos preconceitos arraigados na população brasileira no que tange a este tópico. A 

expressão comum "psicólogo é para loucos" continua a ser ouvida em diversos contextos, 

apesar da psicologia ser uma ciência de longa data. Existem esforços por parte dos Sistema 

Único de Saúde (SUS) voltado à redução do estigma e isolamento dos indivíduos com algum 

diagnóstico (Hirdes, 2009).  

Além do trabalho realizado pelo SUS, é necessário que a ciência psicológica produza 

avanços, no sentido de contribuir com informações precisas que possam auxiliar os serviços de 

saúde. Um caminho possível para a expansão desses conhecimentos se dá através da Avaliação 

Psicológica. 

A Avaliação Psicológica (AP) é um procedimento científico, que visa identificar e 

fornecer informações sobre os fenômenos psicológicos, subsidiando, através de evidências, o 

trabalho de psicólogos em diversos contextos, como saúde, educação, entre outros (CFP, 2022).  

A resolução do CFP n° 9/2018 versa que é obrigação dos profissionais da área embasar suas 

decisões em instrumentos que apresentem comprovação científica.  

Outros autores versam que a AP se trata da coleta e integração de dados psicológicos, 

com o objetivo de se realizar uma estimação, por meio de instrumentos como testes, entrevistas, 

observação, pesquisas quantitativas, entre outros.  No contexto clínico, a AP é utilizada para 

endereçar uma variedade de questões, como, por exemplo, definir qual a melhor abordagem de 

tratamento para cada indivíduo (Cohen et al., 2014).  

Todavia, para que os psicólogos possam realizar um processo de AP confiável, é 

necessário que sejam disponibilizados instrumentos que apresentem evidências satisfatórias de 

validade e fidedignidade (Hutz et al., 2015). Fazem parte dos instrumentos de AP, para além 

dos testes, escalas psicológicas que mensuram construtos específicos (Cohen et al., 2014). No 

contexto da pesquisa, é através da aplicação dessas escalas em amostras representativas do 
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público-alvo, que será possível realizar inferências que embasarão decisões importantes, como 

o direcionamento de políticas públicas (Costa & Silva, 2016). Neste sentido, é necessário 

verificar, através de evidências, quais são as barreiras ao tratamento em saúde mental no Brasil, 

disponibilizando dados confiáveis a serem utilizados para fins de maior aderência dos 

indivíduos a este tipo de atendimento.  

Ao longo dos anos, é possível encontrar estudos que procuram designar quais são as 

situações que podem caracterizar-se como barreiras ao tratamento em saúde mental. Questões 

como aborrecer familiares com a busca por atendimentos; crenças de que seu problema é 

pequeno demais para acionar ajuda profissional e que se deve lidar com isso sozinho; 

pensamentos de que os profissionais de saúde mental na verdade não podem ajudar; 

preocupações com as opiniões dos outros em geral, entre outras, eram consideradas, pelos 

participantes dos estudos, como impeditivos para que se buscasse auxílio em algum serviço 

psicológico/psiquiátrico (Bayer & Peay, 1997; Leaf et al., 1987).  

Existem, ainda, registros de fatores sociodemográficos que se relacionam com a 

evitação da procura por atendimentos em saúde mental, como idade e gênero. A diferença de 

gênero na procura por terapia é evidenciada em grande quantidade de estudos, de modo que, 

na maioria dos casos, as mulheres apresentam propensão maior a buscar ajuda psicológica ou 

psiquiátrica, do que os homens (Fischer & Turner, 1970; Kessler et al., 1981; Leaf et al., 1987; 

Mojtabai, 2010; Reynders et al., 2014), além de que as mulheres são menos suscetíveis ao 

estigma do que os homens, sendo que o gênero masculino está associado à menor busca por 

tratamento em saúde mental (Good et al., 1989; Robertson & Fitzgerald, 1992). No que tange 

à idade, estudos anteriores evidenciam que pessoas mais velhas apresentam menores níveis de 

estigma público e internalizado (Mackenzie, Heath, et al., 2019; Mackenzie, Visperas, et al., 

2019)  
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Outro fator sociodemográfico que atua como barreira ao tratamento é a 

indisponibilidade financeira. É possível encontrar evidências em diferentes países 

mencionando que indivíduos deixam de fazer terapia por não ter condições de custear os 

atendimentos (Byrow et al., 2020; Martinez et al., 2020; McCann et al., 2016). Nenhuma delas, 

entretanto, refere-se a dados coletados no Brasil, de modo que é necessária a investigação desse 

possível impedimento ao tratamento no país. 

Existem outros fatores que apresentam influência na busca ou evitação de tratamento 

psicológico/psiquiátrico. De acordo com a literatura prévia, indivíduos que frequentaram ou 

frequentam algum serviço de saúde mental, além dos que já possuem algum diagnóstico, 

apresentam menor propensão ao estigma. Mojtabai (2010), ao analisar dados do Eurobaròmetro 

(estudo sociodemográfico europeu de larga escala) dos anos de 2005 e 2006, verificou que os 

participantes que apresentam histórico de uso de medicações psiquiátricas foram menos 

prováveis de considerar indivíduos com alguma psicopatologia como perigosos, imprevisíveis 

e/ou culpados pelo seu transtorno. Além disso, estes indivíduos foram menos prováveis de 

obter uma visão pessimista sobre a possibilidade de recuperação dessas pessoas. No mesmo 

estudo, descobriu-se que os sujeitos da amostra que já passaram por sessões de psicoterapia 

foram menos prováveis de considerar pessoas com transtornos mentais perigosas e 

imprevisíveis (Mojtabai, 2010). 

 Dentre as mais diversas barreiras, há um construto que, atualmente, se destaca: O 

estigma relacionado aos transtornos mentais. De acordo com a literatura, o estigma parece 

desempenhar um papel central na decisão de um indivíduo de procurar ou não tais serviços. 

(Goldberstein, 2008).  

 Originalmente, o conceito de estigma, tal qual foi abordado nesta pesquisa, foi 

desenvolvido por Goffman (1963). Nesta obra, o autor procura efetuar análises sobre 

indivíduos considerados dentro da “normalidade”, e aqueles que se encontram em uma situação 
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de não aceitação em sua plenitude pela sociedade, ou seja, são alvos da estigmatização. Dessa 

forma, os indivíduos estigmatizados acabam por serem isolados do convívio social, passando 

a assumir uma posição de descrédito pelos demais. O autor considera que o estigma pode ser 

um sinal de constrangimento associado a certas características ou condições (Goffman, 1963). 

Blaine (2000) postula que os indivíduos estigmatizados possuem certas características pessoais 

ou físicas que são consideradas inaceitáveis pelos demais (Blaine, 2000). Vogel e Wade (2022) 

revisitaram o conceito de estigma, definindo-o como um sinal de desgraça ou vergonha 

relacionado a ter um transtorno mental ou buscar ajuda psicológica (D. L. Vogel & Wade, 

2022). 

 Ao conceitualizar a dinâmica do estigma, é necessário destacar um componente de 

influência: o processo de rotulação dos indivíduos diagnosticados, bem como a tentativa de 

evitação de ser rotulado como doente mental (Vogel & Wade, 2022). Corrigan (2004) postula 

que as rotulações levam ao estigma. A prática da rotulação pode ser realizada por terceiros (e.g. 

um profissional da saúde informar a outras pessoas que seu paciente possui um diagnóstico de 

transtorno mental), ou por associação (e.g. ser visto saindo de uma instituição de tratamento 

em saúde mental, como, por exemplo, um Centro de Atenção Psicossocial [CAPS]) (Corrigan, 

2004). Os indivíduos diagnosticados que prenunciam o estigma (estigma antecipado; Fox et 

al., 2018) podem buscar maneiras de desviar-se da rotulação. Um exemplo pode ser a tentativa 

de afastar-se de ambientes que o vinculem como portador de um transtorno mental ( Corrigan 

& Wassel, 2008; Vogel & Wade, 2022). Para evitar a rotulação, alguns indivíduos podem optar 

por não tratar problemas de saúde mental, de modo a esconder suas dificuldades. Este processo 

também faz com que estes sujeitos deixem de receber apoio de outras pessoas (Vogel & Wade, 

2022). 

 Pesquisadores da área postulam que o estigma relacionado aos transtornos mentais é 

um dos principais impeditivos ao acesso ao tratamento em saúde mental (Baptista & Zanon, 
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2017; Golberstein et al., 2008; Vogel et al., 2006). Isto significa que, em decorrência dele, 

muitos indivíduos, embora conscientes de que necessitam iniciar algum tipo de tratamento 

psicológico ou psiquiátrico, optam por não buscar estes serviços, ora por se preocupar com o 

pensamento preconceituoso de terceiros, ora por absorver a si próprio estes preconceitos, caso 

se deparem com algum diagnóstico (Corrigan, 2004; Golberstein et al., 2008). Isto implica em 

redução significativa da qualidade de vida das pessoas, considerando que o tratamento em 

saúde mental concede inúmeros benefícios no cotidiano, nas relações interpessoais, etc. 

(Lesser, 1979; Lindhiem et al., 2012). 

O estigma relacionado aos transtornos mentais é um fenômeno com diversas dimensões 

(Sheehan et al., 2022). Essas dimensões, na prática, apresentam-se como diferentes tipos de 

estigma, os quais desencadeiam efeitos diferentes nos sujeitos estigmatizados e na sociedade 

como um todo. Esta dissertação será embasada em duas destas dimensões: o estigma público e 

o estigma internalizado, ou autoestigma (Corrigan, 2004). 

O estigma público diz respeito aos pensamentos e atitudes provindas da sociedade em 

geral, direcionados aos indivíduos que possuem algum diagnóstico de transtorno mental 

(Sheehan et al., 2022). Corrigan (2004) aponta que pensamentos comuns podem ser que os 

indivíduos diagnosticados são incompetentes ou perigosos, e/ou que devem manter-se 

afastados do convívio social. Estes pensamentos resultam em ações práticas na vida cotidiana 

que prejudicam as pessoas estigmatizadas. O autor aponta que, por exemplo, que os 

empregadores poderão evitar contratar pessoas com transtornos mentais, ou que possa ser mais 

difícil para estes indivíduos conseguirem alugar um imóvel, pela descrença dos proprietários e 

empregadores em suas capacidades e competências (Corrigan, 2004). 

A literatura indica que existem cinco condições para que o estigma público se 

manifeste:(1) as pessoas reconhecem distinções entre grupos, (2) estereótipos negativos em 

relação ao grupo emergem na esfera social, (3) indivíduos começam a segregação de outros em 
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grupos distintos, dando origem a uma mentalidade de "nós contra eles", (4) membros de um 

grupo experimentam discriminação e degradação de status devido à rotulação, e (5) existem 

disparidades de poder (social, econômico ou político) entre o grupo rotulado e aqueles que 

aplicam os rótulos (Link & Phelan, 2001; Sheehan et al., 2022). 

O estigma público também se aplica à busca de tratamento em saúde mental. Este 

processo ocorre quando a sociedade em geral percebe os sujeitos que buscam auxílio 

psicológico ou psiquiátrico como indesejáveis, ou socialmente inaceitáveis (Corrigan, 2004). 

Essas percepções resultam na estereotipagem desses indivíduos, que também serão alvos de 

preconceito e discriminação (Sheehan et al., 2022). Como consequência a isso, ocorre o 

processo de evitação do rótulo, que é quando uma pessoa deixa de buscar tratamento em saúde 

mental para proteger-se das consequências negativas do estigma público (Corrigan & 

Matthews, 2003).  

O estigma internalizado, ou autoestigma, é produto do estigma público, tendo em vista 

que as pessoas adotam para si as atitudes negativas da sociedade em relação àqueles que são 

diagnosticados (Corrigan & Watson, 2002). O autoestigma é o processo pelo qual a autoestima 

ou a auto-valorização de um indivíduo são diminuídas devido ao rótulo atribuído a si mesmo 

como alguém que é considerado socialmente inaceitável (Vogel et al., 2006). Na prática, o 

indivíduo que se enquadra como pertencente ao grupo estigmatizado pode perceber a existência 

da crença estigmatizante que é proliferada socialmente (Corrigan, 2004). Ao percebê-la, pode 

a absorver, adotando para si o rótulo de “doente mental” (Horsfield et al., 2020). Pode 

incorporar a si, também, as crenças sociais relacionadas a esse rótulo, como, por exemplo, de 

que são incompetentes e nunca conseguirão manter-se em um emprego, ou alugar um imóvel. 

Dessa forma, esses indivíduos internalizam o estigma público, que se transforma em 

autoestigma (Corrigan, 2004; Baptista & Zanon, 2017). O autoestigma pode, ainda, afetar o 
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processo de tomada de decisões de vida importantes, por conta dos indivíduos diagnosticados 

se sentirem menos empoderados para tal (Rüsch et al., 2014; Sheehan et al., 2017).   

De acordo com a literatura, é necessário que três circunstâncias ocorram para que haja 

o autoestigma. Inicialmente, as pessoas precisam estar cientes do estigma público (e.g. 

“pessoas com transtornos mentais são incompetentes”). Em segundo lugar, é necessário 

concordar com o pensamento estigmatizante (e.g. “é verdade, concordo que aqueles que 

possuam transtornos mentais são incompetentes”). Por fim, ocorre o ato de absorver o estigma 

para si (e.g. “tenho depressão, portanto, sou incompetente”) (Corrigan, Larson, et al., 2006; 

Corrigan, Watson, & Barr, 2006; Corrigan, Watson, & Miller, 2006; Corrigan & Calabrese, 

2005; Sheehan et al., 2017). 

Assim como no caso do estigma público, o autoestigma também apresenta influência 

na evitação de buscar tratamento em saúde mental. Por conta das crenças negativas em relação 

aos transtornos mentais, buscar atendimento psicológico ou psiquiátrico pode resultar em dano 

na autoestima, autoeficácia e autoconceito dos indivíduos (Corrigan, 1998, 2004; Holmes & 

River, 1998). 

Existem alguns modelos teóricos que discorrem sobre a dinâmica do estigma (Sheehan 

et al., 2022). Um deles, o Modelo Social-Cognitivo, considera que o estigma é um fenômeno 

complexo, composto por três construtos psicológicos: estereótipos, preconceitos e 

discriminação. Estes construtos operam sobre os dois tipos de estigma. Os estereótipos são 

atitudes (crenças/pensamentos) da população em geral. O preconceito é a reação emocional dos 

indivíduos sobre os estereótipos. Por fim, a discriminação trata-se de comportamentos na 

prática, provenientes do preconceito e dos estereótipos (Sheehan et al., 2017). 

 Para fins de ilustração, será exemplificado como este modelo opera na prática, para 

ambos os tipos de estigma. No caso do estigma público, ocorrem crenças sociais generalizadas, 

como, por exemplo, “pessoas com transtornos mentais são violentas” (estereótipo). Em 
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decorrência disso, uma pessoa que é proprietária de um imóvel disponível para aluguel, pode 

sentir medo de um sujeito portador de transtornos mentais (preconceito). Por fim, por conta 

desses processos, o proprietário decide não alugar seu imóvel para este sujeito (discriminação). 

Enquanto os estereótipos são crenças baseadas na percepção popular, o preconceito surge 

quando as pessoas aceitam esses estereótipos e desenvolvem sentimentos negativos em relação 

aos indivíduos estigmatizados (Sheehan et al., 2017). 

Já no caso do autoestigma, por exemplo, é percebida a crença social generalizada de 

que “pessoas com transtornos mentais são incompetentes” (estereótipo). Sendo assim, um 

sujeito que possui algum transtorno mental pode acreditar que é incompetente, por conta do 

estereótipo, levando-o a crenças limitantes como, por exemplo, “como sou incompetente, 

ninguém se interessará por mim” (preconceito). Em resultado, este indivíduo considera parar 

de tentar conhecer pessoas novas, pois não há motivos para tentar um relacionamento, se ele é 

incompetente (discriminação) (Sheehan et al., 2017). 

Além dos fatores apontados, existem outras informações que evidenciam o 

funcionamento do estigma em diferentes localidades. Dessa forma, é possível encontrar fatores 

que apresentam certa consistência, mesmo em regiões diferentes, como, por exemplo, o fato de 

que os homens são mais suscetíveis ao estigma do que as mulheres. Mesmo assim, é importante 

ressaltar que o estigma é um construto que varia conforme as características socioculturais de 

cada região, e pode se apresentar de diferentes formas, dependendo dos processos históricos de 

cada país (Horsfield et al., 2020). Dessa maneira, para que se tenha maior clareza sobre como 

o estigma funciona em dada população é necessário que se investigue o construto de maneira 

regional, não se adotando generalizações, mesmo que a partir de países vizinhos. 

Especificamente no Brasil, a investigação do construto ainda é incipiente. Há registros 

de estudos qualitativos confirmando que o estigma interfere na procura por saúde mental, com 

evidências da influência do estigma público, como a preocupação que os indivíduos apresentam 
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sobre o pensamento de familiares e colegas de trabalho (Nascimento & Leão, 2019; Pires et 

al., 2023), além da existência de comportamentos estigmatizantes por parte dos profissionais 

de saúde, como os médicos (Pereira et al., 2022). É possível encontrar estudos quantitativos 

brasileiros preliminares, que confirmam a existência e a dinâmica do estigma entre estudantes 

universitários (Baptista & Zanon, 2017). Foi encontrada uma adaptação transcultural de uma 

escala de estigma internalizado relacionado aos transtornos mentais (Ronzani et al., 2017). 

Percebe-se, entretanto, uma baixa disponibilidade de instrumentos adaptados para o Brasil que 

auxiliem na investigação desses processos. Como o estigma apresenta interferência na busca 

por ajuda psicológica, é necessário que sejam disponibilizadas escalas específicas sobre esta 

dinâmica. É o caso, por exemplo, da escala que mensura o estigma público na busca por 

tratamento em saúde mental (Vogel et al., 2009), a qual já foi traduzida e adaptada para o Brasil 

(Baptista et al., 2016). Na mesma direção, existe outro instrumento, o qual avalia a influência 

do estigma internalizado na busca por terapia (Vogel et al., 2006), a qual ainda não possui 

versão em português-brasileiro. 

Para além do estigma, outros fatores apresentam influência na procura ou evitação do 

tratamento em saúde mental. O ato de buscar atendimento psicológico ou psiquiátrico depende, 

também, das atitudes e intenções dos sujeitos que apresentam queixas e sintomas de transtornos 

mentais (Hammer et al., 2018; Hammer & Spiker, 2018). 

Atitudes são as avaliações cognitivas e emocionais dos indivíduos em relação a 

determinados comportamentos, objetos ou conceitos, influenciadas por fatores sociais, 

culturais e individuais (Ajzen, 1985; Ajzen & Gilbert Cote, 2008). As atitudes estão conectadas 

a um certo grau de favorabilidade ou desfavorabilidade de um indivíduo a um objeto 

psicológico (Eagly & Chaiken, 1993; Fishbein & Ajzen, 1977). Nesse sentido, de acordo com 

a literatura, o construto “atitude” subdivide-se em dois tipos. Em primeiro lugar, existem, por 

exemplo, pessoas que possuem atitudes positivas ou negativas a instituições, igrejas, figuras 
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públicas, partidos políticos, pessoas com transtornos mentais, entre uma infinidade de outros 

objetos psicológicos. Estas são denominadas as “atitudes globais”, e classificam-se dessa forma 

por serem apenas a forma com que os indivíduos percebem estes objetos, sem envolver uma 

ação ou comportamento sobre eles, tratando-se, apenas, da visão do sujeito sobre tal objeto 

(Ajzen & Gilbert Cote, 2008; Fishbein & Ajzen, 1977). 

Em segundo lugar, existem as “atitudes direcionadas a um comportamento”, as quais 

referem-se a uma ação (comportamento) específico. Por exemplo, a atitude de “doar dinheiro 

para uma igreja” ou “contratar ou não uma pessoa com transtorno mental em sua empresa” 

(Ajzen & Gilbert Cote, 2008). De acordo com a literatura, as atitudes direcionadas a um 

comportamento podem ser preditas pelas atitudes globais (Fishbein & Ajzen, 1977), porém, o 

que influencia realmente nas ações dos indivíduos não são as atitudes globais, mas sim as 

atitudes direcionadas a um comportamento. Isto ocorre porque as atitudes globais são muito 

“gerais” para terem um impacto sobre questões específicas que envolvem o contexto, objetivos 

pessoais, tomada de decisão, entre outras questões, as quais, por serem relacionadas à 

conjuntura particular de cada sujeito, referem-se às atitudes direcionadas a um comportamento 

(Ajzen & Gilbert Cote, 2008).  

 No contexto da busca por tratamento em saúde mental, as atitudes desempenham um 

papel crucial na predição da intenção de procurar tais atendimentos (Li et al., 2014). As atitudes 

em relação à procura por tratamento se referem à avaliação geral das pessoas (e.g. boa/ruim) 

sobre o ato de buscar atendimento de um profissional de saúde mental (Hammer et al., 2018). 

Avaliações positivas das vantagens percebidas ao fazer terapia, bem como o apoio social 

favorável, podem aumentar a probabilidade de uma pessoa ter a intenção de procurar terapia. 

Por outro lado, atitudes negativas, estigma associado à busca de ajuda ou autoestigma podem 

diminuir a intenção de buscar terapia, mesmo que haja reconhecimento da necessidade de 

realizar este tipo de acompanhamento (Hammer et al., 2018). 
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As atitudes direcionadas a um comportamento, em conjunto com as normas subjetivas 

de cada indivíduo, predizem a intenção do sujeito de, realmente, executar aquela ação (Ajzen, 

2006; Fishbein & Ajzen, 1977). Nesse sentido, a intenção se refere à percepção de uma pessoa 

sobre a probabilidade de ela realizar uma ação específica. Dessa forma, uma intenção 

comportamental refere-se à percepção pessoal de um sujeito sobre a probabilidade de que ele 

executará determinado comportamento (Fishbein & Ajzen, 1977). Em geral, quanto mais 

positiva for a atitude de uma pessoa, mais favoráveis forem as normas subjetivas e maior for o 

controle percebido, mais forte será sua intenção de realizar o comportamento (Ajzen, 2006). 

Existem três fatores que, conforme versa a Teoria do Comportamento Planejado (Ajzen, 

1991), determinam a intenção de executar um comportamento: atitude direcionada a um 

comportamento, norma subjetiva e controle comportamental percebido. A atitude direcionada 

a um comportamento indica o quanto uma pessoa vê a ação como positiva ou negativa. A norma 

subjetiva representa a percepção do indivíduo sobre o quanto os outros aprovam ou desaprovam 

essa ação. O controle comportamental percebido é a avaliação da pessoa sobre a facilidade ou 

dificuldade de realizar o comportamento. Os três conceitos supracitados são classificados como 

preditivos da intenção (Ajzen, 1985, 1991; Mak & Davis, 2014). 

No que tange às intenções de buscar atendimento em saúde mental, há evidências da 

ocorrência da Teoria do Comportamento Planejado (Ajzen, 1991; Westerhof et al., 2008). As 

pessoas apresentam uma avaliação própria (e.g. positiva ou negativa), bem como seus níveis 

de abertura relacionados a buscar tratamento em saúde mental (Mak & Davis, 2014). De acordo 

com a literatura, entre os três fatores relacionados às intenções de aderir ao tratamento, as 

atitudes são o construto que mais fortemente prediz a intenção de buscar atendimento 

psicológico  (Mo & Mak, 2009; Schomerus et al., 2009).  

De acordo com as evidências apresentadas, é possível concluir que o processo de busca 

ou evitação do tratamento psicológico envolve uma série de construtos. É necessário investigar, 
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através de instrumentos válidos e fidedignos, o estigma relacionado aos transtornos mentais, 

bem como as atitudes e intenções de buscar terapia tanto em contexto macro, como aplicações 

de larga escala em pesquisas acadêmicas, quanto no contexto micro, como a utilização destes 

instrumentos por profissionais que atuam em clínicas de atendimento psicológico, serviços 

públicos de saúde mental como os CAPS, entre outros. Esta investigação é necessária, tendo 

em vista que para que se amplie o acesso ao tratamento em saúde mental, deve-se conhecer os 

fatores que atuam como barreiras ao tratamento, para, então, mitigá-los. 

Portanto, é necessário realizar adaptações de instrumentos avaliativos já existentes, 

como escalas, além efetuar o desenvolvimento de novos instrumentos, de modo a verificar a 

incidência dos quatro construtos apresentados (e.g. estigma público, autoestigma, atitudes e 

intenções de buscar terapia) em amostra brasileira. É necessário verificar a relação destas 

variáveis com características sociodemográficas, como o gênero, para melhor compreender a 

ocorrência dos construtos na população-alvo.  

Como os construtos variam conforme os contextos (Horsfield et al., 2020), é 

interessante que estes estudos sejam desenvolvidos com amostras da população geral, mas 

também amostras em contextos específicos, como com indivíduos suscetíveis ao estresse, 

como militares ou policiais (Zanon et al., 2021). Especificamente entre policiais, há evidências 

de que os profissionais, embora acostumados a “resolver problemas”, ao relatar alguma questão 

relacionada à saúde mental, se tornam o problema, ou seja, passam a serem vistos com 

descrédito pelos demais colegas. Embora estes profissionais possuam acesso aos serviços de 

saúde mental, há uma estigmatização dentro da corporação, de modo que aqueles que buscam 

este tipo de atendimento, são rotulados como “fracos” (Newell et al., 2022).  

Em decorrência disso, é possível que em contextos específicos, como no caso dos 

policiais, ocorram dinâmicas distintas de como funciona na população em geral no que tange 

ao estigma, atitudes e intenções de buscar terapia. Sendo assim, considera-se que o acesso a 
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uma amostra geral da população acrescido de uma amostra específica possa enriquecer a 

investigação destas variáveis, contribuindo para a ampliação do conhecimento sobre o tema em 

amostras brasileiras. Desta forma, espera-se que, com o aumento da disponibilidade de escalas 

robustas relacionadas ao estigma público e internalizado, atitudes e intenções de buscar terapia, 

em português brasileiro, inicie-se um processo de esclarecimento sobre como estas variáveis 

operam no país, com vistas a diminuir a incidência do estigma na população, além de estimular 

atitudes e intenções mais positivas relacionadas à busca por terapia.  

Objetivos  

 Os objetivos do presente estudo são adaptar e produzir evidências de validade e 

fidedignidade para as versões brasileiras dos instrumentos: Escala de Autoestigma na Busca 

por Terapia (Self-Stigma of Seeking Help – SSOSH; [Vogel et al., 2006]); Percepções de 

estigmatização de terceiros para busca de ajuda psicológica (Perception of Stigmatization by 

Others for Seeking Help – PSOSH [Vogel et al., 2009]), Escala de Atitudes em Relação à Busca 

por Terapia (Mental Help Seeking Attitudes Scale – MHSAS; [Hammer et al., 2018]); e Escala 

de Intenção de Buscar Terapia (Mental Help Seeking Intention Scale – MHSIS [Hammer & 

Spiker, 2018]). Mais especificamente, pretende-se avaliar a estrutura interna dos instrumentos 

anteriormente mencionados, a invariância entre diferentes amostras, além de analisar 

descritivamente como diferenças sociodemográficas (e.g. gênero, disponibilidade financeira) 

podem interferir na busca por tratamento.  
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Capítulo II – Método 

[Dissertação submetida de forma parcial em virtude de publicação de artigo em revista 

científica em caráter exclusivo]. 
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Capítulo III – Resultados 

[Dissertação submetida de forma parcial em virtude de publicação de artigo em revista 

científica em caráter exclusivo]. 
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Capítulo IV - Discussão  

[Dissertação submetida de forma parcial em virtude de publicação de artigo em revista 

científica em caráter exclusivo]. 
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Capítulo V – Conclusão 

Este estudo objetivou adaptar os instrumentos Escala de Autoestigma na Busca por 

Terapia (SSOSH), Escala de Atitudes em Relação à Busca por Terapia (MHSAS), Escala de 

Intenção de Buscar Terapia (MHSIS) para o português brasileiro e produzir evidências de 

validade e fidedignidade para as escalas Percepções de Estigmatização de Terceiros para Busca 

de Ajuda Psicológica (PSOSH), SSOSH, MHSAS e MHSIS. Foram evidenciadas estruturas 

unidimensionais, índices satisfatórios de fidedignidade e evidências de validade convergente 

entre os escores das escalas, em conformidade com os achados nos instrumentos originais 

(Hammer et al., 2018; Hammer & Spiker, 2018; Vogel et al., 2009, 2013), e em versões 

adaptadas para diversos países (Dagani et al., 2023; Ibrahim et al., 2019; Mahsoon et al., 2020; 

Larrahondo et al., 2021; Pheko et al., 2013; Vogel et al., 2017; Vogel et al., 2019; Yao et al., 

2021; Zeng et al., 2023), além de diferentes níveis de invariancia entre os instrumentos.  

O principal objetivo deste estudo foi disponibilizar instrumentos robustos relacionados 

ao autoestigma, estigma público, atitudes e intenções relacionados à busca por terapia. Este foi 

o primeiro estudo brasileiro a analisar a invariância destes instrumentos em diferentes amostras, 

sendo uma delas de difícil acesso (policiais civis).  

Os achados deste estudo demonstram que os instrumentos utilizados possuem 

confiabilidade para replicações em diferentes amostras, além de contribuir para o avanço na 

compreensão do estigma relacionado aos transtornos mentais e das atitudes e intenções de 

buscar terapia no Brasil. As escalas apresentam ampla aplicabilidade em diversos contextos. 

Com base nos dados obtidos neste estudo e em futuras replicações, é possível subsidiar o 

desenvolvimento de políticas públicas mais direcionadas, como campanhas para redução do 

estigma e grupos de psicoeducação em unidades de saúde. No contexto universitário, as 

evidências geradas pela aplicação das escalas podem orientar a criação de projetos de extensão 

focados no combate ao estigma. Acredita-se que este seja o primeiro passo para a ampliação 
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da pesquisa sobre o tema, com a finalidade de promover maior acesso aos tratamentos em saúde 

mental no Brasil. 
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além dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) destinados aos participantes. Os TCLE são

em número de dois, sendo um para cada estudo (estudo I e estudo II).

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Não há recomendações.

Recomendações:

Todas as recomendações e as pendências do parecer anterior (5.988.214) foram sanadas pelo pesquisador

responsável. Dessa forma, o projeto passa à categoria de APROVADO.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:
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INSTITUTO DE PSICOLOGIA
DA UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO GRANDE DO SUL -

Continuação do Parecer: 6.069.034

Considerações Finais a critério do CEP:

PORTO ALEGRE, 19 de Maio de 2023

ANGELA HELENA MARIN
(Coordenador(a))

Assinado por:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_2088925.pdf

24/04/2023
11:14:11

Aceito

Outros Carta_convite.pdf 24/04/2023
11:13:11

Jéssica Luz Aceito

Outros Carta_resposta.pdf 24/04/2023
11:12:42

Jéssica Luz Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLEs.pdf 24/04/2023
11:12:12

Jéssica Luz Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

Projeto_Mestrado_Jessica_Vargas_da_
Luz.pdf

24/04/2023
11:11:50

Jéssica Luz Aceito

Outros Ata_defesa.pdf 18/03/2023
19:04:53

Jéssica Luz Aceito

Outros parecer_projeto.pdf 18/03/2023
19:03:49

Jéssica Luz Aceito

Folha de Rosto fr.pdf 02/03/2023
14:24:57

Jéssica Luz Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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